
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 115.994 - SC (2012/0013715-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADEMAR DOEGE 
ADVOGADO : AROLDO PAULO GUEDES JÚNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. BRASIL TELECOM. 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES.
1. SOBRESTAMENTO PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC. 
INAPLICABILIDADE AOS RECURSOS QUE JÁ SE 
ENCONTRAM NO STJ.
2. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. 
APLICAÇÃO DO ART. 544, § 4º, INCISO I, DO CPC.
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
negar  provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) 
Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e Sidnei Beneti 
votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 115.994 - SC (2012/0013715-8)

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADEMAR DOEGE 
ADVOGADO : AROLDO PAULO GUEDES JÚNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S/A 

contra decisão assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. 
APLICAÇÃO DO ART. 544, § 4º, INCISO I, DO CPC. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO. 

No agravo regimental, o agravante alegou que o recurso deveria ser 

sobrestado, em cumprimento ao disposto no art. 543-C, § 1º, do Código de 

Processo Civil.

Sustentou que seria inaplicável o art. 544, § 4º, inciso I, do Código de 

Processo Civil, pois o fundamento do balancete mensal sequer teria sido objeto 

do recurso especial.

É relatório.  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 115.994 - SC (2012/0013715-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Inicialmente, cabe salientar que o sobrestamento previsto no art. 543-C 

do Código de Processo Civil dirige-se aos feitos a serem processados no 

Tribunal de origem, não sendo obrigatório para os recursos que já se 

encontram nesta Corte.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO  AGRAVO  
EM RECURSO ESPECIAL. CARÁTER INFRINGENTE.  AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. APADECO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO FEITO EM RAZÃO DA 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO REPETITIVO. 
DESNECESSIDADE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. PRECEDENTES. 
QUESTÃO PACIFICADA NO ÂMBITO DESTA CORTE SUPERIOR.
1. A suspensão determinada pelo art. 543-C do CPC aos processos que 
cuidam de matéria repetitiva orienta-se às causas que ainda não 
ascenderam aos tribunais superiores. Precedentes.
....................................................................
4. Embargos de declaração recebidos com agravo regimental, a que se 
nega provimento.
(EDcl no AREsp 90.668/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 
23/03/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PLEITO DE 
SUSPENSÃO DO FEITO EM RAZÃO DE ADMISSIBILIDADE DE 
RECURSO REPETITIVO. NÃO ACOLHIMENTO. FUNDAMENTOS 
INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada.
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2. Não subsiste o pleito de sobrestamento deste apelo nobre até o 
julgamento de recurso especial submetido ao rito do art. 543-C do 
Código de Processo Civil, pois a norma inserta nesse dispositivo legal 
dirige-se aos feitos a serem processados no Tribunal de origem.
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no REsp 1.115.068/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/10/2011, DJe 
28/10/2011)

De outra parte, assiste razão à parte agravante no que tange à aplicação 

do art. 544, § 4º, inciso I, do Código de Processo Civil por ausência de 

impugnação ao fundamento do balancete mensal.

Efetivamente, esse fundamento constou na decisão de admissibilidade 

por equívoco, uma vez que sequer havia controvérsia nos autos sobre essa 

matéria. Assim, não é de se exigir impugnação específica a esse ponto.

Porém, analisando detidamente a decisão de inadmissibilidade e a petição 

de agravo em recurso especial, verifica-se que o fundamento da prescrição pelo 

prazo geral do Código Civil não restou impugnado. 

Dessarte, por esse outro motivo, mantém-se o óbice do art. 544, § 4º, 

inciso I, do Código de Processo Civil.

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 

infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0013715-8 AREsp 115.994 / SC

Números Origem:  20100864223  20100864223000100  20100864223000101  50090003365

EM MESA JULGADO: 18/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADEMAR DOEGE
ADVOGADO : AROLDO PAULO GUEDES JÚNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADEMAR DOEGE
ADVOGADO : AROLDO PAULO GUEDES JÚNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi 
e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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